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Município de Patos de Minas

                   Secretaria Municipal de Administração

                      Comissão Permanente de Licitações


EDITAL DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA N° 016/2017
PROCESSO Nº 604/2017
1. CONTRATANTE

1.1. O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Bairro Eldorado, em PATOS DE MINAS – MG, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 18.602.011/0001-07, torna público às empresas especializadas, que está promovendo, por sua Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 3.707 de 12/01/2017, a Concorrência 16/2017, visando a DELEGAÇÃO, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE OUTORGA ONEROSA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO INFORMATIZADO E AUTOMATIZADO PARA CONTROLE E AFERIÇÃO DO USO REMUNERADO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DA CIDADE DE PATOS DE MINAS - MG, por execução indireta, regime de empreitada por preço global, tipo MAIOR OFERTA e em caráter de exclusividade, a realizar-se no dia 06/02/2018 às 13:30 horas, a qual se processará nos termos e condições fixados neste Edital e seus Anexos, Minuta de Contrato de Concessão, Termo de Referência, nas disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, com as alterações feitas pela Lei Complementar nº. 147/2014, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, nas Leis Municipais n.os  7.335/2016  e 7.361/2016, nos Decretos Municipais n.os 4.367/2017  e  4.368/2017, e na Lei Federal n.º 8.987/1995.
2. LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS
2.1. Os interessados deverão protocolizar no SETOR DE PROTOCOLO, na sede administrativa do Município, com endereço à Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado, em PATOS DE MINAS –MG, até às 13:00 horas (hora do relógio protocolizador), do dia 06/02/2018, os envelopes nº. 01 e 02, referentes à Documentação e Proposta Comercial, respectivamente, devidamente fechados e rubricados nos lacres, com identificação externa do respectivo conteúdo, como segue:

À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 16/2017
Município de Patos de Minas - MG

Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado 

CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG

Envelope nº. 1 – Documentação de Habilitação

(Razão social ou Nome Comercial da licitante e endereço completo

À Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 16/2017
Município de Patos de Minas - MG

Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado

CEP. 38.700-900 – Patos de Minas – MG

Envelope nº. 2 – Proposta Comercial

(Razão social ou Nome Comercial da licitante e endereço completo)
3. OBJETO

3.1. É objeto desta licitação a contratação pelo MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, de empresa privada, pelo prazo inicial de 05 (cinco) anos, para a DELEGAÇÃO, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE OUTORGA ONEROSA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO INFORMATIZADO E AUTOMATIZADO PARA CONTROLE E AFERIÇÃO DO USO REMUNERADO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DA CIDADE DE PATOS DE MINAS - MG, em conformidade com o Termo de Referência- Anexo I.
a) O sistema de estacionamento rotativo remunerado implantado abrangerá as vias relacionadas no item 14 do Anexo I-Termo de Referência, estando em conformidade com o Decreto Municipal nº. 4.367 de 27/10/2017, nos períodos compreendidos entre 8:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira e das 8:00 às 14:00 horas, aos sábados, ressalvadas as restrições a carga e descarga, embarque e desembarque, circulação de veículos e remoção de veículos abandonados constantes na Lei Municipal 7.335 de 06/06/2016 e Decreto nº. 4.368 de 27/10/2017.
3.2. A concessão autorizada será onerosa.
3.3. Todas as obras construídas e benfeitorias físicas que vierem a ser realizadas durante a concessão pela concessionária, ainda que úteis ou voluptuárias, passarão a integrar, ao final do contrato de concessão, o patrimônio municipal. 
3.4.  A concessionária será responsável por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a cedente, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.
3.5. As obras de reparo e manutenção corretivas atinentes ao objeto ora licitado, decorrentes de casos fortuitos, bem como as decorrentes de catástrofes ou calamidade pública, serão executadas pela concessionária, sob prévia autorização, coordenação, supervisão e sem ônus para a Prefeitura Municipal de Patos de Minas. 
3.6. A implantação do Estacionamento Rotativo Pago Zona Azul será feita mediante projeto elaborado pela concessionária, demonstrando o método de implantação e toda a forma de demarcação, e ainda, descrevendo a forma de instalação de todo e qualquer equipamento, que será analisado e aprovado pela Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade através do seu corpo técnico em até 10 (dez) dias da apresentação.
3.6.1. A implantação descrita no item anterior será realizada em até 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento da respectiva ordem de serviço, compreendendo a apresentação do projeto e toda a implantação, sendo que, o projeto deverá ser apresentado no máximo até 15 (quinze) dias da assinatura da ordem de serviço e a implantação obedecer o prazo total já mencionado, em conformidade com o cronograma de implantação à ser apresentado.

3.7. O aumento ou supressão do número de vagas poderá ser realizado a critério da Administração Municipal. 
4. MODALIDADE  

4.1. 
A licitação será processada na modalidade de Concorrência tipo MAIOR OFERTA.

4.2. 
Será considerada vencedora do certame, a licitante ou consórcio de empresas, que apresentar a MAIOR OFERTA, conforme o disposto no art. 45, IV da Lei 8.666/93 e art. 15, II da Lei 8.987 de 13/02/1995.
4.3. 
Em caso de empate aplicar-se-ão, quando couberem, os critérios de desempates previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.
5. PRAZOS

5.1. O contrato, que resultar da presente licitação, terá prazo de 05 (cinco) anos, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, caso demonstrado interesse público, e desde que o desempenho dos serviços prestados seja satisfatório.
5.2. Na hipótese da Concessionária não ter interesse na prorrogação de vigência deste Contrato, o Município de Patos de Minas, através da Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade deverá ser comunicada com a antecedência mínima de 06 (seis) meses, contados da data do vencimento, sob pena de aplicação de sanção. 

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1) Poderão participar da presente licitação pessoa jurídica: 

· que sejam do ramo do objeto licitado, regularmente constituída e não estar impedida, por razões legais, disciplinares ou regulamentares, de participar da licitação. 

· que atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus Anexos.

· Será admitida neste certame, a participação de empresas em consórcio
, observando as normas constantes no art. 33 da Lei 8.666/93.

6.1.1 A participação de consórcio de empresas atenderão às seguintes normas:

I - As consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso de constituição de consórcio com um limite máximo de 03 (três) consorciadas. Tal instrumento deverá ser subscrito por todas elas, especificando, no mínimo:
a) Denominação, organização e objetivo do consórcio; 

b) Qualificação completa das consorciadas; 

c) Composição do consórcio com as respectivas participações das suas integrantes; 

d) Indicação da empresa líder, responsável pela realização dos atos que caibam ao consórcio durante a licitação até o momento em que for constituída a sociedade de propósito específico substitutiva descrita no inciso V deste subitem 6.1.1, observado o disposto no § 1º do art. 33 da Lei Federal nº 8.666/93; 

e) Previsão da outorga de todos os poderes necessários à líder para fins de representação do consórcio na licitação, inclusive os especiais para requerer, transigir, receber e dar quitação; 

f) Previsão da responsabilidade solidária descrita no inciso IV deste subitem 6.1.1; e 

g) Compromisso quanto à futura constituição de sociedade de propósito específico substitutiva descrita no inciso V deste subitem 6.1.1, com a referência à participação de cada consorciada no capital social da mesma, que deverá equivaler a de participação no consórcio. 

II - Apresentação conjunta, mas individualizada, da documentação exigida no subitem 9 deste edital, relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação técnica, à qualificação econômico-financeira, e as declarações. As consorciadas poderão somar seus quantitativos econômico-financeiros na proporção da respectiva participação no consórcio, para o fim de atingir os limites fixados neste Edital, relativamente à qualificação econômico-financeira; devendo cada consorciado comprovar sua boa situação financeira, separadamente, sendo vedado o somatório dos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Endividamento Geral para efeito de habilitação. Poderão ainda somar sua capacidade técnica operacional para fins de se qualificar nos termos exigidos neste Instrumento Convocatório; 

III - Vedação à participação de uma mesma interessada (incluindo suas coligadas, controladas, controladoras ou outra instituição sob controle comum) em mais de um consórcio ou isoladamente, bem como de qualquer outro arranjo empresarial, comercial ou institucional que resulte na apresentação de mais de uma proposta por parte de uma mesma interessada na presente licitação; 

IV - As consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase em que estiver disputando a presente licitação, quanto durante sua participação na SPE( Sociedade de Propósito Específico) aludida no inciso V deste subitem 6.1.1 e na contratação, no caso de vencerem a disputa; 

V - As consorciadas, vencedoras da disputa, para fins de otimizar sua atuação e atender ao disposto neste Instrumento Convocatório e em seus Anexos, deverão constituir uma sociedade de propósito específico após a homologação do resultado, sob quaisquer das modalidades previstas em lei, com o arquivamento dos respectivos atos constitutivos perante o Órgão de Registro do Comércio competente, para a celebração do Termo de Contrato de Concessão previsto neste Edital, devendo, neste caso, serem mantidos e honrados pela referida sociedade, integralmente, todos os termos da proposta vencedora, caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, para todos os fins previstos neste documento editalício. 

6.1.1.1. A inabilitação ou a desclassificação de qualquer consorciada acarretará a inabilitação ou a desclassificação automática de todo o consórcio na presente licitação.

6.1.1.2. Não serão admitidas a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão de consorciadas sem o prévio consentimento do Poder Concedente, bem como que incorra em prejuízo no cumprimento dos requisitos dispostos neste Edital e em seus Anexos. 

6.1.1.2.1. Na hipótese do subitem 6.1.1.2, a modificação, para fins de avaliação de consentimento, só poderá se dar antes da respectiva sessão de entrega dos envelopes ou, após esta, se as participantes que já integravam ou permaneceram no consórcio, por si só, já cumprissem integralmente com todos os requisitos de habilitação e classificação dispostos neste Edital, para que não haja violação à isonomia e à competitividade, tampouco preenchimento intempestivo das exigências editalícias. 

6.1.1.2.2. A(s) consorciada(s) substituída(s), retirada(s) ou excluída(s) não poderá(ão) participar por si ou em outro consórcio do mesmo certame, visando evitar violações concorrenciais, isonômicas ou de competitividade. 

6.1.1.2.3. Em qualquer dos casos do subitem 6.1.1.2., só será possível a permissão de modificação até a consolidação da sociedade de propósito específico de que trata o inciso V do subitem 6.1.1. deste Instrumento Convocatório. 

6.1.1.3. Caso o consórcio seja vencedor do certame, a sociedade de propósito específico de que trata o inciso V do subitem 6.1.1 deste Edital, deverá estar regularmente constituída até a celebração do Contrato de Concessão do objeto desta concorrência.
6.2) Não poderão participar da presente licitação pessoa jurídica:

· suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com o Município de Patos de Minas/MG;

· que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país;

· que tenham sido declarada inidônea e/ou punida com suspensão para licitar ou contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93;

· enquadrada nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;

6.3) O edital completo encontra-se no site oficial da Prefeitura  www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes/relacao.php/relacao.php.
6.3.1 - Todas as alterações, retificações ou esclarecimentos que porventura se fizerem necessários serão publicados no Diário Oficial e/ou no site www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes/relacao.php/relacao.php, sendo que o acompanhamento destas informações será de total responsabilidade dos licitantes.

6.3.2 - Caso haja interesse em adquirir o edital impresso, o licitante deverá procurar o Setor de Xerox da Prefeitura, situado à Rua Dr. José Olympio de Melo, nº. 151 - 1º andar, onde será cobrado por folha xerocada.

6.3.3 - Se for solicitado pelo licitante (via e-mail ou telefone 34-3822-9607), o edital também poderá ser enviado por e-mail, não sendo necessário o pagamento do custo do edital.

6.4) Todos os documentos deverão ser entregues sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, devendo aqueles que não forem apresentados em papel timbrado trazer a razão social ou denominação social da licitante.

6.5) Não serão recebidos envelopes apresentados após a data e hora estabelecidas para o protocolo, informado no subitem 2.1 deste edital.

6.6) Todos os documentos deverão ser apresentados em originais ou em cópias autenticadas. Não serão aceitos documentos enviados por e-mail ou por fax. O licitante que pretender autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até as 17:00h do dia anterior à data de abertura da licitação.

6.7) As empresas licitantes deverão comparecer por seu representante legal, (apresentando cópia do Contrato Social, Estatuto ou Ata de Eleição, devendo ser cópia autenticada ou Cópia simples com apresentação do original), ou por representante munido de credencial idônea (Anexo XI), acompanhada da cópia do Contrato Social, Estatuto ou Ata de Eleição, devendo ser cópia autenticada ou Cópia simples com apresentação do original, à reunião de abertura dos envelopes.  A não apresentação do credenciamento do representante não será motivo de inabilitação da empresa; neste caso, ficará apenas impedido de se manifestar durante os trabalhos, quanto à apresentação de recursos ou de desistir dos mesmos durante a sessão.
6.7.1) Realizado o credenciamento dos representantes legais dos licitantes, será verificado eventual descumprimento das vedações elencadas no subitem 6.2 do item 6– Das Condições Para Participação na Licitação, mediante consulta ao:
6.7.1.1) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516 de 15/03/2010.
6.7.2)  As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e também de eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário.
6.7.3)  Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, os envelopes “Documentação”, relativos à habilitação, serão abertos e apreciados pela Comissão Permanente de Licitação, na presença dos interessados.

6.8) A subcontratação do fornecimento do objeto deste Edital, somente poderá ser realizada, se houver o consentimento expresso e por escrito do Município de Patos de Minas, ficando sob a inteira responsabilidade do licitante contratado o cumprimento de todas as condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e legais para esta finalidade.

6.9) Em caso de dúvida, quer seja de caráter técnico ou legal, na interpretação deste Edital, o proponente deverá protocolar no setor de Protocolo da Prefeitura, os seus questionamentos com assinatura do proponente, devendo vir acompanhado de cópia do contrato social (caso seja o proprietário da empresa) ou de procuração (caso seja representante).

6.10) Somente serão respondidas as consultas formalizadas, por escrito, protocoladas até 2 (dois) dias úteis antes da data de entrega da documentação.

6.11) Os esclarecimentos solicitados serão respondidos por escrito e enviados por email; caso haja retificação, poderá ser consultada no site: www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes/relacao.php.

6.11.1) É de inteira responsabilidade do licitante, a leitura e o fiel cumprimento de todas as exigências deste edital.
7. DA GARANTIA DO CONTRATO
7.1. No prazo de 05 (cinco) dias contados após a assinatura do Contrato, deverá será recolhida à Prefeitura Municipal de Patos de Minas, na Tesouraria do Município, garantia contratual, a título de caução, o valor correspondente a 2% (dois por cento) da arrecadação bruta estimada, conforme Anexo II – Planilhas Estimativas.
7.2. Em garantia à execução deste Contrato, a Concessionária, deverá prestar garantia correspondente a 2% (dois por cento) da arrecadação bruta estimada, nos termos previstos no artigo 56 da Lei 8.666/93, em uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro, por meio de depósito bancário em conta corrente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, a ser indicada pela Divisão de Tesouraria desta Prefeitura;

b) Títulos da Dívida Pública;

c) Seguro Garantia;

d) Fiança Bancária.

O valor correspondente a garantia será calculado conforme abaixo, o qual deverá ser renovado anualmente:

VCA = VCT
5

VG = 2.VCA
       100

VCA – VALOR CONTRATO ANUAL

VCT – VALOR CONTRATO TOTAL (60 MESES)

VG – VALOR GARANTIA
7.3. Todas as garantias aqui descritas serão feitas nos termos previstos no artigo 56 da Lei 8.666/93, e poderão ser prestadas em dinheiro, título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a escolha da proponente.

7.4. A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato, a ela adjudicado, dentro do prazo estabelecido por este Edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a suspensão de seu direito de participar de outras licitações no Município de Patos de Minas, pelo prazo de 02 (dois) anos, contados da data da homologação. Este dispositivo não se aplica às demais participantes que, se convocadas para substituírem a licitante vencedora, não aceitarem a contratação nas mesmas condições por ela ofertada.

7.5. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.

7.6. Na hipótese de majoração do valor deste Contrato, a licitante vencedora fica obrigada a complementar ou substituir a garantia prestada.
7.7. Se o valor da garantia de execução for utilizado para o pagamento de qualquer obrigação, a licitante vencedora obriga-se a restabelecer o seu valor real, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for comunicada pelo Município. 

7.8. O descumprimento dos prazos estipulados nos subitens anteriores acarretará as sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.
7.9. O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fundiárias, indenizações ao Município e a terceiros, e por todas as multas impostas à licitante vencedora, sem que isso inviabilize a aplicação de multas em valor superior ao da garantia prestada. 

7.10. A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do Contrato e, também, o período de 4 (quatro) meses após o término desta, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do artigo 56 da Lei nº. 8.666/93. 

7.11. A garantia será liberada ou restituída ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e caso este pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 
7.12. A devolução da garantia não exime a licitante vencedora das responsabilidades administrativa, civil e penal, oriundas da execução do objeto do presente Contrato.

8. PENALIDADES

8.1. A concessionária, total ou parcialmente inadimplente, estará sujeita à aplicação das sanções legais, a saber:

8.1.1. Advertência por escrito;

8.1.2. Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, cada uma a 1% (um por cento) do valor médio do faturamento dos últimos três meses e, em seu total, o equivalente a 2% (dois por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais sanções.
8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO- ENVELOPE Nº 01
As licitantes participantes que não apresentarem todos os documentos abaixo exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos, ou com a validade expirada, poderão ser inabilitadas, não se admitindo complementação posterior à sessão de abertura do certame. A CPL, visando atender ao interesse público, poderá verificar e/ou atualizar dados dos licitantes, inclusive através de consulta à internet, desde que seja feito durante a própria sessão.
9.1) HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1.1) A documentação relativa a habilitação jurídica consistirá em ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor
, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores e, no caso empresas reunidas em consórcio, acompanhado de documento público ou particular que comprove o compromisso de constituição de consórcio, subscrito por todas as consorciadas, com a identificação da integrante responsável pelo consórcio, nos moldes descritos neste Edital. No caso de alterações, será admitido o estatuto ou o contrato consolidado.

9.2) REGULARIDADE FISCAL:

9.2.1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes.

9.2.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor.

9.2.3) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, em vigor.

9.2.4) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de Certidão emitida pela Secretaria competente do município, em vigor. A prova de regularidade com a fazenda municipal deverá abranger quaisquer tributos municipais. Em caso de divisão da fiscalização tributária deverão ser apresentadas certidões relativas aos tributos mobiliários e imobiliários.

9.2.5) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, em vigor.

9.2.6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pela Justiça do Trabalho, em vigor.

9.3) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.3.1) Comprovação de aptidão de desempenho técnico operacional (art. 30 inc. II da Lei nº. 8.666/93), mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de que a Proponente executou serviço compatível em características, quantidades e prazos com o objeto licitado, cujas parcelas de maior relevância técnica e de valores significativos atestem a execução de pelo menos 50% (cinquenta por cento) das vagas do objeto da licitação. 

9.3.2) Declaração conforme ANEXO VIII, de que, se vencedora desta licitação, apresentará como condição de assinatura do contrato a documentação com a indicação de um responsável técnico para a execução dos serviços de engenharia, devidamente habilitado junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou ao CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo; e indicação de um responsável técnico administrativo junto ao CRA - Conselho Regional de Administração, comprovando que cada responsável tem vínculo com a empresa concessionária.
9.3.3) Declaração de conhecimento das condições do local em que os serviços serão prestados (Anexo VI). Esta declaração será firmada pelo responsável legal da empresa. Não é necessário agendar horário e também não é necessário o acompanhamento de servidor da Prefeitura quando da realização da visita aos locais de execução do objeto.
9.3.4)  Os servidores Roberto Carlos de Campos, Kênio Ferreira da Silveira e Messias Acir Silva da Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade, serão os responsáveis por quaisquer esclarecimentos sobre o Anexo I - Termo de Referência, bem como a área de abrangência do estacionamento rotativo. Telefone para contato (34) 3822- 9712/9734.
9.4) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA:
9.4.1) Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes.

9.4.2) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA – IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV ou outro indicador que o venha substituir.

9.4.2.1) Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo contador.

9.4.2.2) As empresas com menos de um exercício financeiro deverão apresentar Balanço de Abertura ou o Balanço Patrimonial provisório do mês anterior à abertura da licitação.

9.4.2.3) Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em Jornal; ou

· por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou   domicílio da licitante ou no órgão de registro equivalente; ou

· por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

· por cópia ou fotocópia do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital) acompanhado do recibo de entrega do livro digital, Termos de Abertura e de Encerramento.

9.4.2.4) Os documentos relativos ao item 9.4.2, deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa licitante e do seu contador, ou mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

9.4.3) A boa situação econômico-financeira
 da empresa PROPONENTE será obtida dos dados do Balanço apresentado no subitem 9.4.2 e estará consubstanciada nos seguintes índices: 

Índice de Liquidez Corrente: ILC = AC/PC, onde ILC > 1,0, onde 

ILC = Liquidez Corrente

AC = Ativo Circulante

PC = Passivo Circulante
Índice de Liquidez Geral: ILG = (AC + RLP)/(PC + Ex.LP), onde ILG > 1,0, onde 

ILG = Índice de Liquidez Geral

AC = Ativo Circulante

RLP = Realizável a Longo Prazo

PC = Passivo Circulante

ELP = Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral: IEG = (PC + Ex.LP)/AT, onde IEG < 0,70, onde 

IEG = Índice de Endividamento Geral 

PC = Passivo Circulante

Ex.LP = Exigível a Longo Prazo

AT= Ativo Total

9.4.3.1) A empresa deverá apresentar os cálculos. Será considerada inabilitada a empresa cujos índices não obedecer aos valores estipulados acima. Os cálculos deverão ser demonstrados por Contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, assinando em conjunto com o representante legal da empresa, sob pena de inabilitação. Estes cálculos serão conferidos pelo Contador do Município durante a sessão.

9.5) DECLARAÇÕES:

9.5.1) Declaração da licitante, em papel timbrado assinado por representante legal, de que não possui em seu quadro de empregados com menos de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, alvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da CF/88 (Anexo VII).

9.6) A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante a apresentação da documentação abaixo indicada no envelope nº 01 (Habilitação):

a) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06, conforme modelo constante do Anexo X. A análise do enquadramento será feita pelo setor competente, com base nos documentos apresentados no subitem 9.4.2 deste edital. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.

9.6.1- As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

9.6.2- As empresas que declararem a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, mediante a apresentação do documento especificado na condição do item 9.6 deste edital, serão consideradas habilitadas, mesmo que apresentem alguma restrição na documentação de comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser regularizada posteriormente. 

9.6.3 – Caso haja alguma restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Patos de Minas, para regularização da documentação. 

9.6.3.1- A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão de Licitações. 

9.6.3.2- Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis inicialmente concedidos. 

9.6.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.6.3 deste edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo facultado à Comissão de Licitações, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos deste edital, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação. 

9.6.5 - Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados e/ou encadernados, na ordem retromencionada.  Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

9.6.6 - As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos antes da data do recebimento dos envelopes.

10. PROPOSTA COMERCIAL- ENVELOPE Nº 02
10.1. O envelope nº 02, Proposta Comercial, deverá ser apresentada, em via única, com clareza e objetividade, assinada pelo representante legal devidamente identificado, e deverá obedecer ao modelo apresentado no Anexo V - Modelo da Proposta Comercial.

10.2. A proposta deverá ser datilografada ou impressa em processador de texto, com indicação do número desta licitação, a identificação da proponente, sendo rubricada em todas as suas folhas, datada e assinada pelo representante legal da empresa proponente, não podendo conter rasuras, erros de cálculos, borrões, acréscimos ou entrelinhas, bem como apresentar especificações incompletas do(s) produto(s) e/ou serviço(s), sob pena de desclassificação.
10.3. A Proposta Comercial da Proponente deverá registrar o percentual mínimo de 8% (oito por cento), correspondente ao Pagamento mensal pela Outorga, que deverá ser calculado sobre a Arrecadação Bruta Mensal, indicado com até 02 (duas) casas decimais, baseado no Anexo II - Planilhas Estimativas.
10.4. Para formulação da proposta comercial deverão ser considerados todos os investimentos, tributos, custos e despesas (incluindo as financeiras, sem limitação de outras) necessários para a operação da Concessão.
10.5. Em caso de discrepância entre o valor por extenso e o numérico, prevalecerá o valor por extenso;

10.6. Caso a Proponente não aceite a correção dos erros mencionados nos itens anteriores, a sua proposta será desclassificada; 
10.7. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem percentual de outorga inferior ao percentual mínimo desta concorrência, que é de 8% (oito por cento) para a execução do contrato.

10.8. Deverá ser indicado expressamente o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contado da data prevista para abertura dos envelopes “documentação” e “proposta”. Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na Proposta Comercial, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. Decorridos 90 (noventa) dias da data do recebimento das propostas, sem convocação para a contratação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.

10.9) Se, por motivo de força maior, a adjudicação/ convocação para a contratação, não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta vencedora, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso persista o interesse da Administração no objeto licitado, poderá ser solicitada prorrogação da validade da mesma, por igual prazo, no mínimo. Tal prorrogação de prazo da proposta somente será válida se houver aceitação expressa do licitante, documentada nos autos.

10.10. Na classificação das propostas observar-se-ão o percentual final ofertado. Classifica-se em primeiro lugar, a proposta de MAIOR PERCENTUAL OFERTADO.
10.11. A apresentação da proposta significa que o proponente atesta que não há fato impeditivo de sua participação na licitação, assim como implica na aceitação tácita de todas as condições estipuladas neste Edital.
10.12. Será motivo de desclassificação da proposta comercial, a não observância dos itens acima.

11. PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

11.1) Será processada pela Comissão Permanente de Licitações, tendo início às 13:30 horas do dia 06/02/2018, na sede do Município de Patos de Minas, endereço supra, em reunião franqueada ao público. A Comissão examinará e visará o conteúdo dos envelopes. 
11.2) O processo de abertura dividir-se-á em duas etapas distintas: Documentação e Proposta Comercial.

11.3) As proponentes que atenderem o subitem 09 do edital serão declaradas habilitadas à segunda etapa, salvo fato novo superveniente ou desconhecido (lei nº. 8.666, art.43, § 5º).

11.4) Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão.

11.5) Inexistindo impedimento de natureza legal, passar-se-á à abertura e conhecimento das propostas comerciais, que também serão submetidas à análise dos representantes das licitantes.

11.6) Às proponentes não habilitadas serão devolvidos fechados, após o encerramento da licitação, os envelopes das Propostas Comerciais.

11.7) A classificação final dos proponentes far-se-á de acordo com os critérios estabelecidos neste Edital.

11.8) Compete à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO consignar, em ata, a síntese de todos os fatos ocorridos e pronunciados nas sessões, submetendo todo o procedimento à homologação da Autoridade Superior Competente.
11.9) A Comissão Permanente de Licitação, dada a complexidade dos elementos deste objeto, para apreciação dos documentos de habilitação e das propostas poderá utilizar assessoramento técnico e específico na área de competência, que se efetivará através de parecer que integrará o processo.

11.10) Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de habilitação/proposta apurada pela Comissão de Licitação, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação/desclassificação da respectiva licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G. (Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 89 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
12. JULGAMENTO

12.1) No julgamento das propostas levar-se-á sempre em consideração o disposto na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores e será considerada vencedora a proponente que atender aos termos desta Concorrência.

12.2) Os envelopes das Propostas Comerciais somente serão abertos, após a solução das dúvidas relativas à documentação.

12.3) No julgamento das propostas será adotado exclusivamente como critério de classificação o de MAIOR OFERTA DE PERCENTUAL, tendo como valor mínimo o percentual adotado pelo município de Patos de Minas, que é de 8%.

13. CLASSIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Será considerada vencedora do certame, a licitante que apresentar a MAIOR OFERTA DE PERCENTUAL para pagamento ao Poder Público Concedente pela outorga da concessão.
13.2. Em caso de empate de duas ou mais propostas, a Comissão Permanente de Licitações fará o sorteio entre as propostas vencedoras, conforme o §2° do art. 45 da Lei Federal n.º 8666/93.

13.3) Serão registradas em ata as ocorrências da reunião e a classificação do julgamento das propostas, em ordem decrescente dos percentuais ofertados.

13.4. As demais empresas classificadas, no caso de impedimento legal, desistência ou perda de direito da empresa originariamente adjudicada, poderão, sempre observada a ordem de classificação, vir a ser chamadas a firmar o contrato da presente licitação, pelo prazo remanescente.

13.5. A Autoridade Licitante reserva-se o direito de anular ou revogar a presente Licitação conforme art. 49 da Lei Federal nº. 8.666/93.

13.6. Decorrido os prazos regulamentares, o resultado oficial será encaminhado à Autoridade Superior Competente, para a homologação.

14. CONTRATAÇÃO

14.1. Homologado o resultado da licitação, a vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação específica, para assinar o contrato respectivo diretamente na Prefeitura Municipal de Patos de Minas, ou retirar o respectivo instrumento, devendo devolver no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, o que obedecerá às condições indicadas na minuta, na qual estão definidas as condições da concessão do serviço, as obrigações da concessionária e as penalidades que estará sujeita para eventual inobservância das condições ajustadas.

14.2. A concessionária executará o serviço com observância rigorosa das especificações técnicas, das condições deste Edital, anexos e de sua proposta.

14.3. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo fixado na convocação específica caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, sujeitando-a às penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente.

14.4. O licitante vencedor que se recusar a assinar o contrato estará sujeito às seguintes penalidades:

I. 
Multa no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da outorga adjudicado ao licitante;

II.
Advertência, ou suspensão temporária de participação em Licitação, e impedimento de contratar com a Administração, por até 02 (dois) anos, ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto persistirem os motivos determinantes da punição.

14.5. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.

14.6. A empresa concessionária constituída terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se encerrar o prazo anterior, para prestar as garantias exigíveis.
15. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. É admissível, em qualquer fase da licitação que dela resulte, a interposição de recursos na conformidade dos preceitos contidos no artigo 109 da Lei Federal 8.666/93.

15.2. No decorrer do prazo de recurso, será aberta vista dos autos as concorrentes que a solicitarem, independentemente de requerimento, na Sala de Reunião da Comissão Permanente de Licitação da Sede Administrativa onde poderão ser examinados. 

15.3. Os recursos deverão ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG, acompanhados de procuração ou contrato social. Os mesmos poderão ser enviados digitalizados, via e-mail (licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br), com a remessa do original via correio dentro do prazo legal.
15.4. Caso a concorrente deseje cópias de documentos juntados ao processo licitatório, poderá obtê-las mediante requerimento escrito e pagamento do valor correspondente às cópias xerográficas.

15.5. O protocolo de proposta implica, independentemente de declaração expressa por parte da licitante, a aceitação integral e irretratável dos termos do Edital, seus anexos e instruções, bem como a observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas, gerais ou especiais, aplicáveis.

16. REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E REAJUSTAMENTO

16.1. A remuneração da concessionária será obtida pela renda que resultar da arrecadação individual proveniente dos créditos eletrônicos obtidos pelo Serviço de Estacionamento Público Rotativo nas vias e logradouros públicos do Município de Patos de Minas/MG, constante no item 14 do Anexo I- Termo de Referência. Com base na Planilha Estimativa de Faturamento apresentada no Anexo II, o valor apurado a ser cobrado por hora de ocupação das vagas permitindo a qualidade dos serviços e sua manutenção satisfatória, será de R$ 2,00 (dois reais) para veículos de três e quatro rodas e R$1,00 (um real) para veículos de duas rodas, por hora de estacionamento. O período de tempo máximo permitido para utilização regular de uma vaga do estacionamento rotativo Zona Azul Digital será de 02 (duas) horas para vagas pertencentes à área azul, e do mesmo modo, para vagas pertencentes à futura implantação da área verde, quando delimitada, esta última, pelo poder concedente.
16.2. O preço público a ser cobrado pelo uso das vagas poderá ser reajustado anualmente de acordo com a variação da IGPM –Índice Geral de Preços Médios, ou outro indexador que venha à substituí-lo.

16.2.1. Incumbirá à Concessionária a iniciativa e o encargo do cálculo do reajuste, a ser aprovado pelo Município, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios;
16.2.2. O reajustamento será registrado e repassado à Concessionária, caso requeira, quando da prorrogação e a cada aniversário de 01 (um) ano de vigência do contrato, conforme a seguir:
a) no primeiro ano de vigência do contrato, quando da prorrogação, será aplicada a variação do índice contratual, considerando-se a data de apresentação da proposta e o último índice disponível à época do aniversário do contrato, e 
b) caso haja prorrogação do contrato, nos anos subseqüentes, o período de variação considerado será o da data do último reajuste até o índice disponível à época do aniversário do contrato.

16.3. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados em substituição os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor.
16.4. Na ausência de previsão legal quanto aos índices substitutos, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento dos preços dos valores remanescentes.
16.5. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de componentes não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, ficando essa comprovação a cargo da CONCESSIONÁRIA.

17. CONTRATOS COM TERCEIROS

17.1. Os contratos celebrados entre a concessionária e terceiros reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre estes e o Município de Patos de Minas, nos termos do Parágrafo único, art. 31 da Lei Federal nº. 8.987/95.
18. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

18.1. O Município de Patos de Minas exercerá o mais amplo acompanhamento, controle, fiscalização da execução da Concessão, e será exercida pelo servidor Messias Acir Silva (Matrícula 4.457) da Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade, e objetivará o estrito cumprimento do contrato e a melhor prestação de serviços aos usuários, atendidos os preceitos contidos nos artigos 6º e 7º da Lei Federal nº. 8.987/95.

18.2. A fiscalização por parte da Administração da Concedente não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese as responsabilidades da empresa concessionária em eventual falta que venha cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.
18.3. No exercício da fiscalização, é reservado ao poder concedente o acesso a todos os documentos contábeis e dados técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária, bem como todas as instalações físicas do local, relativos à administração e prestação dos serviços a cargo da concessionária, nos termos do art. 30 da Lei Federal nº. 8.987/1995.
18.4. A Concessionária deverá apresentar listagem completa à fiscalização, e sempre atualizada de todos os profissionais, com todos os dados necessários para a sua imediata localização, caso se faça necessário, e ainda, quando solicitado, a seguinte documentação:
a) Cópia do Contrato de Trabalho de todos os funcionários envolvidos na prestação de serviços;

b) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a realização dos exames de saúde ocupacional e a realização dos exames admissionais e periódicos; 

c) Comprovante de Cadastro do Trabalhador no Regime do PIS/PASEP;

d) Cartão, Ficha ou Livro de Ponto assinados pelos funcionários;

e) Recibo de Concessão de Aviso de Férias, 30 (trinta) dias antes do respectivo gozo;

f) Comprovante de opção do recebimento de vale transporte quando for o caso;

g) Recibo de pagamento atestando o recebimento de salários mensais e benefícios pertinentes ao trabalhador;

h) Comprovante de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for caso, na época própria;

i) Comprovantes que atestem o correto depósito do FGTS e, em caso de rescisão os documentos comprobatórios exigidos pela legislação pertinente;

j) Comprovante de contribuições previdenciárias.
k) Assumir a responsabilidade pela Segurança e Medicina no Trabalho, apresentando no início do Contrato, resultados de exames clínicos laboratoriais de seus profissionais que atuarão neste contrato.
19. RESPONSABILIDADES E ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE:

19.1. Fiscalizar permanentemente a prestação do serviço concedido.

19.2. Aplicar as penalidades legais, contratuais e as da Lei nº. 8.666/93.

19.3. Intervir na prestação dos serviços, e declarar a extinção da concessão, nos casos e condições previstas na Lei Municipal nº. 7.335/2016.

19.4. Homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, obedecendo as condições fixadas em leis ou no contrato, fazendo preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.

19.5. Cumprir e fazer cumprir as disposições da Lei Municipal nº. 7.335/2016.

19.6. Zelar pela boa qualidade dos serviços concedidos; receber, apurar e solucionar as eventuais reclamações dos usuários, cientificando-os das providências adotadas e dos resultados obtidos.

19.7. Declarar de utilidade pública os bens necessários ao pleno atendimento dos serviços públicos concedidos, promovendo, direta ou indiretamente, as desapropriações requeridas ou a instituição de servidões essenciais. 

19.8. Estimular o aumento da qualidade e da produtividade do serviço público concedido, induzindo as medidas necessárias à preservação do meio-ambiente.

19.9. Estabelecer os dias e horários para a execução dos serviços, podendo ser alterados a qualquer tempo, através de Lei Municipal do Executivo, justificada a necessidade.

19.10. Cumprir as demais obrigações e encargos previstos no Termo de Referência, nas Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016, Decretos Municipais n.os 4.367/2017 e 4.368/2017,  e Leis Federais n.os 8.987/1995 e 8.666/93.

19.11. Incumbem à concedente o disposto nos artigos 29 e 30, da Lei Federal nº. 8.987/95 e conforme segue:

a) Comunicar a CONCESSIONÁRIA, com a antecedência necessária observada, o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, qualquer alteração de natureza operacional na prestação dos serviços, desde que não altere o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;

b). Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as cláusulas contratuais da concessão;

c) Efetuar juntamente com a CONCESSIONARIA a fiscalização do uso indevido das áreas destinadas ao estacionamento rotativo, aplicando as penalidades cabíveis, nos casos previstos em Lei;

d) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de descumprimento das cláusulas contratuais;

19.12. Intervir na prestação dos serviços nos casos e condições previstas em lei;

19.13. Proporcionar as condições adequadas e necessárias para a execução dos serviços contratados, adotando e tomando todas as providências necessárias para a conservação do objeto, em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis da data da comunicação efetuada pela CONCESSIONÁRIA;

19.14. É prerrogativa da CONCEDENTE fiscalizar as condições dos serviços prestados, formulando as exigências necessárias à eficaz execução dos mesmos, cabendo o CONCESSIONÁRIA facilitar a atuação da fiscalização, prestando colaboração plena.

19.15. Credenciar veículos que estiverem a serviço do PODER CONCEDENTE e isentá-los de pagamento do estacionamento rotativo e ainda exercer o controle de vagas consideradas de uso diferenciado e necessárias à prestação dos demais serviços públicos.
19.16. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado;

19.17. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato;

19.18. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato/instrumento equivalente, podendo sustar ou recusar sua execução em desacordo com as especificações.

20. RESPONSABILIDADES E ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA:

20.1. Executar o objeto contratual de acordo com o especificado no Termo de Referência;

20.2. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato;

20.3. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato;

20.4. Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas;

20.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à CONCEDENTE ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;

20.6. Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

20.7. Fornecer condições que possibilitem a plena execução do contrato, a partir da data de retirada do contrato; 

20.8. Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a execução do objeto seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

20.9. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONCEDENTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

20.10. Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação;

20.11. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONCEDENTE quanto a execução do objeto contratual;

20.12. Obedecer de forma fiel, as legislações: Municipal, Estadual e Federal que trata do objeto do Contrato, bem como toda a legislação correlata;

20.13. Emitir o documento comprobatório mensal referente à prestação do serviço, informando e retendo os impostos referentes à operação;

20.14. Promover e apresentar à CONCEDENTE mensalmente, estudos e análises de comportamento dos usuários, frequência de utilização, rotatividade e demais estatísticas de utilização dos locais já implantados;

20.15. Auxiliar no Controle da utilização do estacionamento rotativo, monitorando as condições de regularidade de utilização das vagas;

20.16. Acionar a fiscalização de forma automática via detecção por sensores ou semi-automática via monitores, quando identificar ocupação irregular das vagas de estacionamento.

20.17. A critério da CONCEDENTE, disponibilizar a esta, acesso ao sistema informatizado para recebimento das informações, bem como promover treinamentos sobre a operação e funcionamento dos equipamentos para as equipes, sempre que solicitado.

20.18. As contratações inclusive de mão de obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente.

20.19. Responsabilizar-se pelo equacionamento financeiro do contrato.

20.20. Implantar dentro de 90 (noventa) dias, a operação, manutenção e o gerenciamento do serviço de estacionamento público rotativo nas vias e logradouros públicos do Município de Patos de Minas/MG, conforme estabelece o item 5 do Anexo I.
20.21. Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão.

20.22. Cumprir as demais obrigações e encargos previstos no Termo de Referência, nas Leis Municipais nº. 7.335/2016 e 7.361/2016 e Lei Federal n.º 8.987/1995.

20.23. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade (art. 25 da Lei Federal nº. 8.987/95).

20.24. A Concessionária é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

20.25. Acompanhará este Contrato, como se nele estivesse transcrito o Termo de Referência, as Leis Municipais nº. 7.335/2016 e 7.361/2016 e Decretos n.os 4.367/2017 e 4.368/2017.
20.26. Abrir uma matriz ou filial, no local de gestão do contrato, com pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato, conforme estabelece o item 16.1 do Anexo I- Termo de Referência. A filial ou matriz deverá manter uma unidade para atendimento ao público, que deverá dispor de infra estrutura adequada, de fácil acesso e funcionar durante o horário vigente de operação do Estacionamento Rotativo.
20.27. A empresa vencedora deverá apresentar na assinatura do contrato, declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa conforme modelo Anexo IX.
20.28.  A concessionária deverá manter em perfeito estado de funcionamento e segurança todos os equipamentos, sinalizações e demais dispositivos utilizados para a plena operação do estacionamento rotativo.

21. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS
21.1. Receber serviço adequado;

21.2. Receber do poder concedente e da concessionária, informações para a defesa de interesse individuais ou coletivos;

21.3. Levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

21.4. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

21.5. Contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.
22. DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES
22.1. A Concessionária deverá disponibilizar para a execução do objeto equipamentos novos, ou seja, de primeiro uso.
22.2. A Concessionária deverá disponibilizar-se para a reposição de quaisquer equipamentos necessários a execução do serviço, para atendimento do disposto no Termo de Referência, prevalecendo o numerário daqueles inventariados na assunção dos serviços. Qualquer outro equipamento que a empresa considere como de fundamental importância para o trabalho, é de inteira responsabilidade dela, sem qualquer ônus para a concedente.
22.3. Efetuar o conserto e a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos utilizados para a prestação dos serviços, sem ônus para o poder Concedente.
22.4. Entregar ou abster-se de retirar por sua conta e risco, nos locais de trabalho, os equipamentos utilizados para a prestação dos serviços, dentro de 05 (cinco) dias úteis após o término do contrato. 
22.5. Sobre os bens reversíveis não há o que consignar visto que o município não fornecerá nenhum tipo de equipamento para a execução dos serviços.
23. EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
23.1. Extingue-se a concessão:

I – pelo advento do termo contratual;

II – por encampação;

III – pela caducidade;

IV – pela rescisão;

V – pela anulação do contrato; ou

VI – pela falência ou extinção da empresa concessionária.

23.2. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e às liquidações concessionárias.
23.3. A extinção da concessão rege-se à conforme disposto nos Artigos 35, 36, 37, 38 e 39, da Lei Federal nº 8.987/95 e alterações.

24. DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. A Prefeitura Municipal de Patos de Minas, responsável pelo certame reserva-se ao direito de:

a. Revogá-lo, no todo ou em parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público, ocorrer fato superveniente, ou anular o procedimento, quando constatada ilegalidade no seu processamento;
b. Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma de legislação, salvo quando a alteração não afetar a formulação das ofertas;

c. Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a nova data.

24.2. A Comissão ou a Autoridade Superior poderá em qualquer fase da licitação, promover as diligências que considerarem necessárias, para esclarecer ou completar a instrução do processo licitatório.

24.3. Esclarecimentos necessários referentes à presente licitação poderão ser obtidos, desde que requeridos por escrito, em até 02 (dois) dias úteis da data de apresentação dos envelopes. Os esclarecimentos solicitados serão respondidos por email; caso haja retificação, poderá ser consultada no site: www.patosdeminas.mg.gov.br/licitacoes. 
24.4. Qualquer cidadão poderá impugnar, fundamentadamente, o presente Edital de Licitação, devendo ser protocolados na Seção de Protocolo do Município de Patos de Minas – MG, acompanhados de documento hábil de identificação. Os mesmos poderão ser enviados digitalizados, via e-mail (licitacoes@patosdeminas.mg.gov.br), com a remessa do original via correio dentro do prazo legal.

24.5. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.

24.6. Não havendo impugnações, o Município de Patos de Minas considerará aceitos todos os termos e condições do Edital, e qualquer alegação posterior não terá efeito de recurso perante o Município de Patos de Minas, conforme § 2º do art. 41da Lei nº. 8666/93.

24.7. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO poderá ainda, a qualquer tempo, antes da contratação, desclassificar a proposta ou desqualificar o concorrente sem que a este caiba o direito de indenização ou reembolso, na hipótese de vir a comprovar a existência de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua capacidade técnica ou administrativa, ou ainda, que reduza sua capacidade de operação.

24.8. Ocorrendo rescisão contratual, qualquer que seja a causa poderão ser convocadas para a execução dos serviços, pelo prazo remanescente, as demais concorrentes, obedecida a ordem de classificação.

24.9. As licitantes responderão pela veracidade dos dados e declarações por ela fornecidas, sob as pena da lei.

24.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base nos pareceres técnicos e disposições legais aplicáveis ao assunto.

24.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente no Município de Patos de Minas, conforme o disposto no art. 110 da Lei nº. 8.666/93.

24.12. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

24.13. O Foro de Patos de Minas - MG será competente para dirimir questões oriundas da presente convocação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

24.14. Integram o presente Edital, os seguintes Anexos:
Anexo I – 
Termo de Referência;

Anexo II – 
Planilhas Estimativas;
Anexo III – 
Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016 e Decretos Municipais n.os 4.367/2017  e  4.368/2017; 

Anexo IV -  Minuta de Contrato de Concessão;

Anexo V – Modelo de Proposta Comercial;

Anexo VI – Declaração de conhecimento das condições do local de execução do objeto;

Anexo VII – Declaração de Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da CF/88;

Anexo VIII – Declaração Contratação de Equipe Técnica;

Anexo IX – Declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa;
Anexo X – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
Anexo XI – Credenciamento
Anexo XII – Outros (Índices Econômico-Financeiros, Admissão de Consórcio e Garantia de Contrato)

Patos de Minas (MG), 28 de dezembro de 2017.
________________________

José Martins Coelho

Secretário de Administração - Autoridade Competente

_______________________

Presidente da CPL
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II
PANILHAS ESTIMATIVAS DE FATURAMENTO E CUSTO

ANEXO III
LEIS MUNICIPAIS Nº. 7.335/2016 E 7.361/2016, 

DECRETOS MUNICIPAIS N.OS 4.367/2017 E 4.368/2017
ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

Concorrência nº. 016/2017
Processo Administrativo nº. 0604/2017
CONCEDENTE :
Município de Patos de Minas pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.602.011/0001-07, com sede na cidade de Patos de Minas - MG, Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado, CEP 38.700.900, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Eustáquio Rodrigues Alves, brasileiro, solteiro, economista, CPF nº 001.482.701-82, residente e domiciliado à Rua Olegário Maciel, nº 298, Centro, CEP: 38.700-122.
CONCESSIONÁRIA:
_________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº ____________, com sede na cidade de _____________- ______, Rua _______________, bairro_________________CEP 38.700.900, neste ato representado pelo Sr. _____________, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF nº ____________________ e RG nº ___________________ SSP/___, residente e domiciliado nesta cidade de __________________/___, na Rua____________, Bairro_______________, CEP___________________.
As partes acima nomeadas e qualificadas têm entre si justo e Contratado a presente DELEGAÇÃO, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE OUTORGA ONEROSA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO INFORMATIZADO E AUTOMATIZADO PARA CONTROLE E AFERIÇÃO DO USO REMUNERADO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DA CIDADE DE PATOS DE MINAS - MG, a reger-se de acordo com os termos e condições fixados no Edital Concorrência 016/2017  e seus Anexos, Termo de Referência, nas disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, com as alterações feitas pela Lei Complementar nº. 147/2014, que institui o Estatuto Nacional de Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, nas Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016, nos Decretos Municipais n.os 4.367/2017 e  4.368/2017, e na Lei Federal n.º 8.987/1995, e mediante as cláusulas e condições seguintes.
Cláusula primeira – DO objeto
1.1. O contrato de concessão tem por objeto a contratação pelo Município de Patos de Minas, em regime de concessão por execução indireta no regime de empreitada por preço global, tipo MAIOR OFERTA e em caráter de exclusividade, de empresa privada, pelo prazo inicial de 05(cinco) anos para a DELEGAÇÃO, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE OUTORGA ONEROSA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO INFORMATIZADO E AUTOMATIZADO PARA CONTROLE E AFERIÇÃO DO USO REMUNERADO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DA CIDADE DE PATOS DE MINAS - MG, em conformidade com o Anexo I- Termo de Referência.

a)  O sistema de estacionamento rotativo remunerado implantado abrangerá as vias relacionadas no item 14 do Anexo I-Termo de Referência, estando em conformidade com o Decreto Municipal nº. 4.367 de 27/10/2017, nos períodos compreendidos entre 8:00 às 18:00 horas, de segunda à sexta-feira e das 8:00 às 14:00 horas, aos sábados, ressalvadas as restrições a carga e descarga, embarque e desembarque, circulação de veículos e remoção de veículos abandonados constantes na Lei Municipal nº 7.335 de 06/06/2016 e Decreto Municipal nº. 4.368 de 27/10/2017.
1.2.  A concessão autorizada será onerosa. 

1.3. Todas as obras construídas e benfeitorias físicas que vierem a ser realizadas durante a concessão pela concessionária, ainda que úteis ou voluptuárias, passarão a integrar, ao final do contrato de concessão, o patrimônio municipal. 

1.4. A concessionária será responsável por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a cedente, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

1.5.As obras de reparo e manutenção corretivas atinentes ao objeto ora licitado, decorrentes de casos fortuitos, bem como as decorrentes de catástrofes ou calamidade pública, serão executadas pela concessionária, sob prévia autorização, coordenação, supervisão e sem ônus para a Prefeitura Municipal de Patos de Minas. 

1.6.A implantação do Estacionamento Rotativo Pago Zona Azul será feita mediante projeto elaborado pela concessionária, demonstrando o método de implantação e toda a forma de demarcação, e ainda, descrevendo a forma de instalação de todo e qualquer equipamento, que será analisado e aprovado pela Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade através do seu corpo técnico em até 10 (dez) dias da apresentação.
1.6.1. A implantação descrita no item anterior será realizada em até 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento da respectiva ordem de serviço, compreendendo a apresentação do projeto e toda a implantação, sendo que, o projeto deverá ser apresentado no máximo até 15 (quinze) dias da assinatura da ordem de serviço e a implantação obedecer o prazo total já mencionado, em conformidade com o cronograma de implantação à ser apresentado.

1.7. O aumento ou supressão do número de vagas poderá ser realizado a critério da Administração Municipal. 
Cláusula SEGUNDA – DO PERCENTUAL DE REPASSE
2.1. Fica ajustado entre a CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRA o percentual de __% (_______) por cento, conforme proposta apresentada, correspondente ao Pagamento mensal pela Outorga, que deverá ser calculado sobre a Arrecadação Bruta Mensal, indicado com até 02 (duas) casas decimais, baseado no Anexo II - Planilhas Estimativas.
2.1.1. Ressalta-se que os primeiros 90 (noventa) dias, após o recebimento da ordem de serviço, não haverá pagamento da outorga ao Poder Concedente, uma vez que, esse período se refere à implantação do Estacionamento Rotativo Pago, que será de inteira responsabilidade da Concessionária, observado o prazo estabelecido no item 05 do Anexo I - Termo de Referência.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REPASSE:

3.1. O valor devido à CONCEDENTE (percentual de repasse) à ser repassado pela CONCESSIONÁRIA deve ser efetuado mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da arrecadação, devendo corresponder ao valor obtido pela multiplicação do percentual contratado (constante na proposta de preços) sobre a Arrecadação Bruta Mensal.

3.2. Em havendo atraso do pagamento mensal devido pela CONCESSIONÁRIA, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor devido ao mês correspondente, sem prejuízo das demais sanções previstas no Contrato de Concessão;

3.3. Se o atraso no pagamento do percentual de repasse devido pela CONCESSIONÁRIA exceder a 90 (noventa) dias, a concessão pode ser rescindida.

CLÁUSULA QUARTA - DA TARIFA:

4.1. Com base na Planilha Estimativa de Faturamento apresentada no Anexo II, o valor apurado a ser cobrado por hora de ocupação das vagas permitindo a qualidade dos serviços e sua manutenção satisfatória, será de R$ 2,00 (dois reais) para veículos de três e quatro rodas e R$1,00 (um real) para veículos de duas rodas, por hora de estacionamento. O período de tempo máximo permitido para utilização regular de uma vaga do estacionamento rotativo Zona Azul Digital será de 02 (duas) horas para vagas pertencentes à área azul, e do mesmo modo, para vagas pertencentes à futura implantação da área verde, quando delimitada, esta última, pelo poder concedente.
4.2. REAJUSTE DA TARIFA
4.2.1. As tarifas poderão ser reajustadas anualmente de acordo com a variação do IGPM –Índice Geral de Preços Médios, ou outro indexador que venha à substituí-lo.
4.2.1.1. Incumbirá à Concessionária a iniciativa e o encargo do cálculo do reajuste, a ser aprovado pelo Município, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios;

4.2.1.2. O reajustamento será registrado e repassado à Concessionária, caso requeira, quando da prorrogação e a cada aniversário de 01 (um) ano de vigência do contrato, conforme a seguir:

a) no primeiro ano de vigência do contrato, quando da prorrogação, será aplicada a variação do índice contratual, considerando-se a data de apresentação da proposta e o último índice disponível à época do aniversário do contrato, e 

b) caso haja prorrogação do contrato, nos anos subseqüentes, o período de variação considerado será o da data do último reajuste até o índice disponível à época do aniversário do contrato.

4.2.2. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados em substituição os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor.

4.2.3. Na ausência de previsão legal quanto aos índices substitutos, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento dos preços dos valores remanescentes.

4.2.4. É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de componentes não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, ficando essa comprovação a cargo da CONCESSIONÁRIA.
4.3. EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO

4.3.1. Será concedido equilíbrio econômico financeiro por meio de solicitação do concessionário na forma do artigo 65, inciso I, alínea d, da Lei Federal 8.666/93, a qualquer tempo, sob a avaliação e considerações do poder concedente.

4.4. ACRÉSCIMO E SUPRESSÕES:

4.4.1. De acordo com a Lei Federal 8.987, de 13 de Fevereiro de 1995, posteriormente, ao longo do período de concessão, poderão ser suprimidas ou implantadas novas vagas, consultado o interesse Público, e desde que respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão.

Cláusula QUINTA – DO PRAZO
5.1. O prazo deste instrumento contratual de CONCESSÃO, firmado entre a CONCEDENTE e a CONCESSIONARIA, será de 05 (cinco) anos, a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, caso demonstrado interesse público, e desde que o desempenho dos serviços prestados seja satisfatório, conforme disposto na Lei Federal nº. 8.987/95 e Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016.
5.2. A Concedente convocará o interessado para assinar o termo de contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal 8.666/93. Após a assinatura do contrato será emitida a ordem de inicio da CONCESSÃO pela CONCEDENTE.

5.3. Na hipótese da Concessionária não ter interesse na prorrogação de vigência deste Contrato, o Município de Patos de Minas, através da Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade deverá ser comunicada com a antecedência mínima de 06 (seis) meses, contados da data do vencimento, sob pena de aplicação de sanção. 

cláusula SEXTA – DO valor do contrato 

6.1. As partes dão ao presente Contrato o valor estimado (valor de outorga) de R$ ************ (******************), valor este correspondente a *****% (*******************), conforme proposta apresentada, correspondente ao Pagamento mensal pela Outorga, que deverá ser calculado sobre a Arrecadação Bruta Mensal, baseado no Anexo II-Planilhas Estimativas, e que representará a remuneração total devida ao Município de Patos de Minas/MG, estando incluídos nos mesmos todos os insumos, taxas, encargos e demais despesas, no prazo de vigência da concessão (05 anos). 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REMUNERAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E REAJUSTAMENTO

7.1. A remuneração da concessionária será obtida pela renda que resultar da arrecadação individual proveniente dos créditos eletrônicos obtidos pelo Serviço de Estacionamento Público Rotativo nas vias e logradouros públicos do Município de Patos de Minas/MG, constante no item 14 do Anexo I- Termo de Referência. Com base na Planilha Estimativa de Faturamento apresentada no Anexo II, o valor apurado a ser cobrado por hora de ocupação das vagas permitindo a qualidade dos serviços e sua manutenção satisfatória, será de R$ 2,00 (dois reais) para veículos de três e quatro rodas e R$1,00 (um real) para veículos de duas rodas, por hora de estacionamento. O período de tempo máximo permitido para utilização regular de uma vaga do estacionamento rotativo Zona Azul Digital será de 02 (duas) horas para vagas pertencentes à área azul, e do mesmo modo, para vagas pertencentes à futura implantação da área verde, quando delimitada, esta última, pelo poder concedente.
7.2. O reajustamento são os mesmos definidos na Cláusula Quarta subitem 4.2. deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DOS BENS PRÓPRIOS E REVERSÍVEIS

8.1.Sobre os bens reversíveis não há o que consignar visto que o município não fornecerá nenhum tipo de equipamento para a execução dos serviços.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA

9.1. No prazo de 05 (cinco) dias contados após a assinatura do Contrato, deverá será recolhida à Prefeitura Municipal de Patos de Minas, na Tesouraria do Município, garantia contratual, a título de caução, o valor correspondente a 2% (dois por cento) da arrecadação bruta estimada, conforme Anexo II – Planilhas Estimativas.

9.2. Em garantia à execução deste Contrato, a Concessionária, deverá prestar garantia correspondente a 2% (dois por cento) da arrecadação bruta estimada, nos termos previstos no artigo 56 da Lei 8.666/93, em uma das seguintes modalidades:
a) Caução em dinheiro, por meio de depósito bancário em conta corrente da Prefeitura Municipal de Patos de Minas, a ser indicada pela Divisão de Tesouraria desta Prefeitura;

b) Títulos da Dívida Pública;

c) Seguro Garantia;

d) Fiança Bancária.

O valor correspondente a garantia será calculado conforme abaixo, o qual deverá ser renovado anualmente:

VCA = VCT
5

VG = 2.VCA
       100

VCA – VALOR CONTRATO ANUAL

VCT – VALOR CONTRATO TOTAL (60 MESES)

VG – VALOR GARANTIA
9.3. Todas as garantias aqui descritas serão feitas nos termos previstos no artigo 56 da Lei 8.666/93, e poderão ser prestadas em dinheiro, título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, a escolha da proponente.
9.4. A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato, a ela adjudicado, dentro do prazo estabelecido por este Edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a suspensão de seu direito de participar de outras licitações no Município de Patos de Minas, pelo prazo de dois anos, contados da data da homologação. Este dispositivo não se aplica às demais participantes que, se convocadas para substituírem a licitante vencedora, não aceitarem a contratação nas mesmas condições por ela ofertada.

9.5. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa.

9.6. Na hipótese de majoração do valor deste Contrato, a licitante vencedora fica obrigada a complementar ou substituir a garantia prestada.

9.7. Se o valor da garantia de execução for utilizado para o pagamento de qualquer obrigação, a licitante vencedora obriga-se a restabelecer o seu valor real, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for comunicada pelo Município. 
9.8. O descumprimento dos prazos estipulados nos subitens anteriores acarretará as sanções cabíveis, inclusive rescisão contratual.
9.9. O valor da garantia responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fundiárias, indenizações ao Município e a terceiros, e por todas as multas impostas à licitante vencedora, sem que isso inviabilize a aplicação de multas em valor superior ao da garantia prestada. 
9.10. A garantia prestada deverá abranger toda a vigência do Contrato e, também, o período de 4 (quatro) meses após o término desta, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do artigo 56 da Lei nº. 8.666/93. 
9.11. A garantia será liberada ou restituída ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e caso este pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 
9.12. A devolução da garantia não exime a licitante vencedora das responsabilidades administrativa, civil e penal, oriundas da execução do objeto do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS penalidades 

10.1. A concessionária, total ou parcialmente inadimplente, estará sujeita à aplicação das sanções legais, a saber:

10.1. 1. Advertência por escrito;

10.1.2. Multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, não excedendo, cada uma a 1% (um por cento) do valor médio do faturamento dos últimos três meses e, em seu total, o equivalente a 2% (dois por cento) do valor do contrato, cumulável com as demais sanções.

10.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

10.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
cláusula DÉCIMA PRIMEIRA - RESPONSABILIDADES E ENCARGOS DO PODER CONCEDENTE:

11.1. Fiscalizar permanentemente a prestação do serviço concedido.

11.2. Aplicar as penalidades legais, contratuais e as da Lei nº. 8.666/93.

11.3. Intervir na prestação dos serviços, e declarar a extinção da concessão, nos casos e condições previstas na Lei Municipal nº. 7.335/2016.

11.4. Homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, obedecendo as condições fixadas em leis ou no contrato, fazendo preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.

11.5. Cumprir e fazer cumprir as disposições das Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016.

11.6. Zelar pela boa qualidade dos serviços concedidos; receber, apurar e solucionar as eventuais reclamações dos usuários, cientificando-os das providências adotadas e dos resultados obtidos.

11.7. Declarar de utilidade pública os bens necessários ao pleno atendimento dos serviços públicos concedidos, promovendo, direta ou indiretamente, as desapropriações requeridas ou a instituição de servidões essenciais. 

11.8. Estimular o aumento da qualidade e da produtividade do serviço público concedido, induzindo as medidas necessárias à preservação do meio-ambiente.

11.9. Estabelecer os dias e horários para a execução dos serviços, podendo ser alterados a qualquer tempo, através de Lei Municipal do Executivo, justificada a necessidade.

11.10. Cumprir as demais obrigações e encargos previstos no Termo de Referência, nas Lei Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016, Decretos Municipais n.os 4.367/2017 e 4.368/2017,  e Lei Federal n.º 8.987/1995.

11.11. Incumbem à concedente o disposto nos artigos 29 e 30, da Lei Federal nº. 8.987/95 e conforme segue:

a) Comunicar a CONCESSIONÁRIA, com a antecedência necessária observada, o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, qualquer alteração de natureza operacional na prestação dos serviços, desde que não altere o equilíbrio econômico-financeiro do contrato;

b) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as cláusulas contratuais da concessão;

c) Efetuar juntamente com a CONCESSIONARIA a fiscalização do uso indevido das áreas destinadas ao estacionamento rotativo, aplicando as penalidades cabíveis, nos casos previstos em Lei;

d) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais no caso de descumprimento das cláusulas contratuais;

11.12. Intervir na prestação dos serviços nos casos e condições previstas em lei;

11.13. Proporcionar as condições adequadas e necessárias para a execução dos serviços contratados, adotando e tomando todas as providências necessárias para a conservação do objeto, em prazo não superior a 10 (dez) dias úteis da data da comunicação efetuada pela CONCESSIONÁRIA;

11.14. É prerrogativa da CONCEDENTE fiscalizar as condições dos serviços prestados, formulando as exigências necessárias à eficaz execução dos mesmos, cabendo o CONCESSIONÁRIO facilitar a atuação da fiscalização, prestando colaboração plena.

11.15. Credenciar veículos que estiverem a serviço do PODER CONCEDENTE e isentá-los de pagamento do estacionamento rotativo e ainda exercer o controle de vagas consideradas de uso diferenciado e necessárias à prestação dos demais serviços públicos.
11.16. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do objeto licitado;

11.17. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante vencedora com relação ao objeto do presente contrato;

11.18. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato/instrumento equivalente, podendo sustar ou recusar sua execução em desacordo com as especificações.

cláusula DÉCIMA SEGUNDA - RESPONSABILIDADES E ENCARGOS DA CONCESSIONÁRIA:
12.1. Executar o objeto contratual de acordo com o especificado neste Termo de Referência;

12.2. Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas que incidam sobre a execução do contrato;

12.3. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados, durante a execução do contrato;

12.4. Fornecer informações à Administração Municipal, sempre que lhes forem solicitadas;

12.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos materiais ou pessoais causados por seus empregados ou prepostos, à CONCEDENTE ou a terceiros, aplicando-se ao presente contrato a Lei nº 8.078 de 11/09/90, em especial os art. 14 e 20;

12.6. Manter a sua condição de habilitada, durante todo o período de execução do contrato/instrumento equivalente, renovando periodicamente os documentos fiscais junto ao Sistema de Cadastramento do Município de Patos de Minas;

12.7. Fornecer condições que possibilitem a plena execução do contrato, a partir da data de retirada do contrato; 

12.8. Cumprir fielmente o contrato/instrumento equivalente, zelar por sua boa execução, de modo que a execução do objeto seja realizada com esmero e perfeição e executar sob sua inteira responsabilidade até o seu término, vedada sua transferência a terceiros, total e parcial;

12.9. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, no desempenho do objeto ora licitado, ficando ainda, a CONCEDENTE, isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

12.10. Prestar esclarecimentos à Administração Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação;

12.11. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONCEDENTE quanto a execução do objeto contratual;

12.12. Obedecer de forma fiel, as legislações: Municipal, Estadual e Federal que trata do objeto do Contrato, bem como toda a legislação correlata;

12.13. Emitir o documento comprobatório mensal referente à prestação do serviço, informando e retendo os impostos referentes à operação;

12.14. Promover e apresentar à CONCEDENTE mensalmente, estudos e análises de comportamento dos usuários, frequência de utilização, rotatividade e demais estatísticas de utilização dos locais já implantados;

12.15. Auxiliar no Controle da utilização do estacionamento rotativo, monitorando as condições de regularidade de utilização das vagas;

12.16. Acionar a fiscalização de forma automática via detecção por sensores ou semi-automática via monitores, quando identificar ocupação irregular das vagas de estacionamento.

12.17. A critério da CONCEDENTE, disponibilizar a esta, acesso ao sistema informatizado para recebimento das informações, bem como promover treinamentos sobre a operação e funcionamento dos equipamentos para as equipes, sempre que solicitado.

12.18. As contratações inclusive de mão de obra, feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela concessionária e o poder concedente.

12.19. Responsabilizar-se pelo equacionamento financeiro do contrato.

12.20. Implantar dentro de 90 (noventa) dias, a operação, manutenção e o gerenciamento do serviço de estacionamento público rotativo nas vias e logradouros públicos do Município de Patos de Minas/MG, conforme estabelece o item 5 do Anexo I.
12.21. Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão.

12.22. Cumprir as demais obrigações e encargos previstos no Termo de Referência, nas Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016, Decretos Municipais n.os 4.367/2017 e 4.368/2017, e Lei Federal n.º 8.987/1995.

12.23. Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade (art. 25 da Lei Federal nº. 8.987/95).

12.24. A Concessionária é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.25. Acompanhará este Contrato, como se nele estivesse transcrito o Termo de Referência, as Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016 e Decretos Municipais n.os 4.367/2017 e 4.368/2017.
12.26. Abrir uma matriz ou filial, no local de gestão do contrato, com pessoal qualificado e em quantidade suficiente para gerir o contrato, conforme estabelece o item 16.1 do Anexo I- Termo de Referência. A filial ou matriz deverá manter uma unidade para atendimento ao público, que deverá dispor de infra estrutura adequada, de fácil acesso e funcionar durante o horário vigente de operação do Estacionamento Rotativo.
12.27. A empresa vencedora deverá apresentar na assinatura do contrato, declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa conforme modelo Anexo IX.
12.28.  A concessionária deverá manter em perfeito estado de funcionamento e segurança todos os equipamentos, sinalizações e demais dispositivos utilizados para a plena operação do estacionamento rotativo.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:
13.1. Assumir integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos serviços públicos concedidos e Implantação de Projeto, de acordo com as normas deste CONTRATO, do edital que regeu a licitação correspondente e seus anexos e da legislação específica, devendo manter os trabalhos sob sua supervisão.

 13.2. Incumbem à CONCESSIONÁRIA o disposto no artigo 31, da Lei Federal nº 8.987/95 e alterações;

13.3. A CONCESSIONÁRIA, a quem incumbe zelar pela boa disciplina de seus empregados, deve mantê-los em serviço, uniformizados, com identificação e plenamente capacitados a executar suas funções;

13.4. A CONCESSIONÁRIA deve apresentar à CONCEDENTE, quando devidas e sempre que forem solicitadas, cópias das guias de recolhimento de INSS, FGTS, ISS e PIS/PASEP de seus empregados referentes ao mês anterior do último exigível;

13.5. Prestar contas mensalmente, e quando for solicitado, da gestão dos serviços à CONCEDENTE, nos termos do Termo de Referência;

13.6. Assumir por sua conta e encargo, todas as despesas com a contratação de pessoal, inclusive recolhimentos previdenciários, fiscais, trabalhistas e tributários, regidas pelas disposições de direito privado, não se estabelecendo em qualquer hipótese relação entre os terceiros contratados pela CONCESSIONÁRIA e a CONCEDENTE;

13.7. Assumir todos os ônus referentes à compra, implantação, execução, manutenção, sinalização, divulgação e equipamentos necessários ao Sistema de Estacionamento Rotativo;

13.8. Zelar pela boa qualidade dos serviços, receberem, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientificados em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas;

13.9. Coordenar a execução dos serviços, de comum acordo com a CONCEDENTE, não dando causa a interrupções e/ou paralisações;

13.10. Fornecer equipe técnico-administrativa e equipe de serviços, comprometendo-se a manter a qualidade dos serviços durante a vigência do contrato;

13.11. Efetuar a remuneração devida à CONCEDENTE, mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da arrecadação;

13.12. Prestar serviço adequado, obedecendo às normas técnicas aplicáveis pela CONCEDENTE e pela legislação de trânsito pertinente;

13.13. Permitir estacionamento sem ônus, nos termos da legislação municipal, na área correspondente aos espaços de estacionamento rotativo, vigentes durante o prazo da Concessão;

13.14. Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à concessão;

13.15. Cumprir e fazer cumprir as normas dos serviços e as cláusulas contratuais da concessão;

13.16. Permitir aos encarregados da fiscalização da CONCEDENTE, livre acesso, em qualquer época, aos equipamentos e às instalações integrantes do serviço, bem como aos seus registros contábeis, observando programação prévia de visita em horário normal de expediente, sempre acompanhado de representantes da CONCESSIONÁRIA;

13.17. Assegurar que seu pessoal, ao exercer suas funções, observe os seguintes requisitos:

a) cumprir fielmente, na realização dos serviços, as normas legais que disciplinam as atividades;

b) usar total isenção no controle efetuado;

c) usar de cortesia e polidez nas relações com o usuário.

13.18. A CONCESSIONÁRIA deve indicar um representante para se incumbir do relacionamento com a CONCEDENTE;

13.19. Findo o prazo do contrato ou com a extinção da concessão, a CONCESSIONÁRIA deverá repassar a CONCEDENTE, todos os equipamentos implantados, toda sinalização vertical e horizontal, bem como todos os softwares implantados e demais mecanismos utilizados para a consecução dos serviços concedidos, os quais reverterão ao patrimônio do Município. Caso o CONTRATO venha a ser renovado, os bens reverterão à CONCEDENTE somente ao final do prazo de CONCESSÃO total;

13.20. Implementar serviços de fiscalização para pagamento do uso do estacionamento rotativo e controle de horários vencidos;

13.21. Impor controle rigoroso para que o período máximo de permanência no Estacionamento do ROTATIVO seja de acordo com o máximo permitido na área conforme estabelecido no termo de referencia;

13.22. Efetuar as Notificações de Irregularidades nos casos acima;

13.23. Implantar e conservar a sinalização vertical e horizontal, na área delimitada para o estacionamento rotativo e possíveis ampliações;

13.24. Fornecer serviços complementares relacionados com a atividade de estacionamento, de forma a resultar em benefícios para o usuário, para administração e para a comunidade abrangendo:

a) Treinamento para agentes públicos, no que tange ao Projeto Rotativo, bem como seus funcionários em geral.

b) Informatização dos serviços efetuados pelos agentes públicos, da forma como especificado no Termo de Referência. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

14.1. Receber serviço adequado;

14.2. Receber do poder concedente e da concessionária, informações para a defesa de interesse individuais ou coletivos;

14.3. Levar ao conhecimento do poder público e da concessionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes ao serviço prestado;

14.4. Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela concessionária na prestação do serviço;

14.5. Contribuir para a permanência das boas condições dos bens públicos através dos quais lhes são prestados os serviços.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Além das cláusulas que compõem o presente contrato, ficam as partes sujeitas também às normas previstas na Lei Federal nº 8.987/95 e alterações, e no que couber Lei Federal nº.8.666.

15.2. A CONCESSIONARIA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam estas de natureza trabalhistas, previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade da CONCEDENTE relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros;
15.3. A CONCESSIONARIA assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venha, dolosa ou culposamente, causar a CONCEDENTE quando da prestação dos serviços;
15.4. A CONCESSIONARIA prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONCEDENTE, cujas reclamações se obrigam a atender, prontamente, mantendo um representante ou preposto com poderes para com o Município;
cláusula DÉCIMA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
16.1. O Município de Patos de Minas exercerá o mais amplo acompanhamento, controle, fiscalização da execução da Concessão, e será exercida pelo servidor Messias Acir Silva (Matrícula 4.457) da Secretaria Municipal de Trânsito, Transporte e Mobilidade, e objetivará o estrito cumprimento do contrato e a melhor prestação de serviços aos usuários, atendidos os preceitos contidos nos artigos 6º e 7º da Lei Federal nº. 8.987/95.

16.2. A fiscalização por parte da Administração da Concedente não eximirá ou reduzirá em nenhuma hipótese as responsabilidades da empresa concessionária em eventual falta que venha cometer, mesmo que não indicada pela fiscalização.

16.3. No exercício da fiscalização, é reservado ao poder concedente o acesso a todos os documentos contábeis e dados técnicos, econômicos e financeiros da Concessionária, bem como todas as instalações físicas do local, relativos à administração e prestação dos serviços a cargo da concessionária, nos termos do art. 30 da Lei Federal nº. 8.987/1995.

16.4. A Concessionária deverá apresentar listagem completa à fiscalização, e sempre atualizada de todos os profissionais, com todos os dados necessários para a sua imediata localização, caso se faça necessário, e ainda, quando solicitado, a seguinte documentação:

a) Cópia do Contrato de Trabalho de todos os funcionários envolvidos na prestação de serviços;
b) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a realização dos exames de saúde ocupacional e a realização dos exames admissionais e periódicos; 
c) Comprovante de Cadastro do Trabalhador no Regime do PIS/PASEP;
d) Cartão, Ficha ou Livro de Ponto assinados pelos funcionários;
e) Recibo de Concessão de Aviso de Férias, 30 (trinta) dias antes do respectivo gozo;
f) Comprovante de opção do recebimento de vale transporte quando for o caso;
g) Recibo de pagamento atestando o recebimento de salários mensais e benefícios pertinentes ao trabalhador;
h) Comprovante de recolhimento de contribuição sindical e outras devidas aos sindicatos, se for caso, na época própria;
i) Comprovantes que atestem o correto depósito do FGTS e, em caso de rescisão os documentos comprobatórios exigidos pela legislação pertinente;
j) Comprovante de contribuições previdenciárias.
k) Assumir a responsabilidade pela Segurança e Medicina no Trabalho, apresentando no início do Contrato, resultados de exames clínicos laboratoriais de seus profissionais que atuarão neste contrato.

cláusula DÉCIMA SÉTIMA – DOS CONTRATOS COM TERCEIROS
17.1. Os contratos celebrados entre a concessionária e terceiros reger-se-ão pelo direito privado, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre estes e o Município de Patos de Minas, nos termos do Parágrafo único, art. 31 da Lei Federal nº. 8.987/95.
cláusula DÉCIMA OITAVA - prestação de contas 

18.1. A concessionária manterá a disposição do Poder Concedente, independentemente de prévio aviso, todos os documentos, contratos, recibos, demonstrativos do movimento financeiro, etc., visando ao controle da relação contratual pelo concedente. Anualmente, deverá a concessionária fazer publicar, no Diário Oficial do Estado, o balanço patrimonial de atividades do exercício anterior. 

cláusula DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO DA CONCESSÃO
19.1. Extingue-se a concessão:

I – pelo advento do termo contratual;

II – por encampação;

III – pela caducidade;

IV – pela rescisão;

V – pela anulação do contrato; ou

VI – pela falência ou extinção da empresa concessionária.

19.2. Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e às liquidações concessionárias.
19.3. A extinção da concessão rege-se à conforme disposto nos Artigos 35, 36, 37, 38 e 39, da Lei Federal nº 8.987/95 e alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO:
20.1 - Este contrato estará rescindido:

a) no final do prazo estipulado para a concessão, desde que não tenha ocorrido prorrogação;

b) se alguma das partes der motivo para tal, conforme previsto nos arts. 77 a 79 da Lei nº. 8.666/93;

20.2. A rescisão administrativa acarretará na assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações:

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - documentos e normas integrantes 

22.1. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Termo de Referência e a Proposta Comercial da concessionária. Subordina-se esta contratação aos ditames das Leis Federais 8.666/93, 8.987/95, das Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016 e Decretos n.os 4.367/2017 e 4.368/2017, obrigando as partes interessadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão dirimidos em conformidade com a Concorrência nº.016/2017, Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016 e Decretos Municipais n.os 4.367/2017 e 4.368/2017, do Município de Patos de Minas, na Lei Federal n° 8.666/93, modificada pelas Leis Municipais n° 8.883/94 e 9.648/98 e nas Leis n° 8.987/95 e 9.074/95, e demais disposições legais aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÃO LEGAL

24.1. Este Contrato reger-se-á de acordo com as Leis Municipais n.os 7.335/2016 e 7.361/2016, nos Decretos Municipais n.os 4.367/2017 e  4.368/2017, e na Lei Federal n.º 8.987/1995.
cláusula VIGÉSIMA QUARTA - foro 

25.1. Elegem as partes, como único competente para dirimir toda e qualquer questão que possa resultar deste contrato, o foro da Comarca de Patos de Minas, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

25.2. E por se acharem assim ajustadas e concordes, firmam, por seus representantes, o presente instrumento, elaborado em três vias de igual teor e forma, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 
Patos de Minas/MG, 28 de dezembro de 2017.

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 




_____________________

         José Eustáquio Rodrigues Alves




        Concessionária
    
 Prefeito Municipal

              Poder Concedente
__________________________

Messias Acir Silva- Mat. 4.457

Fiscal do Contrato
Testemunha: ______________________

                      CPF __________________

Testemunha: ______________________

                      CPF __________________

ANEXO V 

Concorrência nº. 016/2017
Processo Administrativo nº. 0604/2017
MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL

Patos de Minas (MG), _____ de ______________ de 2017.
À

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal de Patos de Minas
Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado.

Patos de Minas - MG

Ref.: Concorrência 016/2017
Prezados Senhores:

Para o efeito de julgamento e contratação, formalizamos nossa proposta para a DELEGAÇÃO, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE OUTORGA ONEROSA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO INFORMATIZADO E AUTOMATIZADO PARA CONTROLE E AFERIÇÃO DO USO REMUNERADO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DA CIDADE DE PATOS DE MINAS - MG.
Comprometendo-nos a cumprir todas as exigências contidas no Edital e seus Anexos, oferecemos ao Município como valor de outorga, o percentual de repasse mensal de ___% (________ ) por cento, calculado sobre a Arrecadação Bruta Mensal, indicado com até 02 (duas) casas decimais, baseado no Anexo II - Planilhas Estimativas.

O prazo de validade desta proposta é de 90 (noventa) dias, conforme estabelecido no edital.

Comprometemo-nos, finalmente, a cumprir todas as exigências do contrato.
Declaramos que os serviços ofertados atendem rigorosamente as especificações constantes deste Edital, de seus Anexos e Termo de Referência, sob pena de aplicação das penalidades previstas na legislação vigente.

Declaramos de que a empresa identificada acima não está inscrita no Cadastro de Fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, nos termos do Decreto nº. 44.431/2006.

Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com o percentual e prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com as condições gerais e especiais estabelecidas para esta licitação, as quais nos submetemos incondicional e integralmente.

Declaramos também que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Atenciosamente,

_____________________________________
Representante Legal/ CPF

Licitante/ Endereço/CNPJ/MF
Obs.: O valor da outorga a ser paga ao Poder Concedente pela Concessionária será calculado sobre a Arrecadação Bruta Mensal, indicado com até 02 (duas) casas decimais, baseado no Anexo II - Planilhas Estimativas. Ressalta-se que os primeiros 90 (noventa) dias, após o recebimento da ordem de serviço, não haverá pagamento da outorga ao Poder Concedente, uma vez que, esse período se referente à implantação do Estacionamento Rotativo Pago, que será de inteira responsabilidade da Concessionária, observado o prazo estabelecido no item 05 do Anexo I.
ANEXO VI

Concorrência nº. 016/2017
Processo Administrativo nº. 0604/2017
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO

.

Declaro, sob as penas da lei, que esta empresa ______________________________, CNPJ______________________, com sede ____________________________________, possui total conhecimento dos serviços referentes ao objeto desta licitação que é a DELEGAÇÃO, POR MEIO DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE OUTORGA ONEROSA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO, GESTÃO, CONTROLE E MANUTENÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO INFORMATIZADO E AUTOMATIZADO PARA CONTROLE E AFERIÇÃO DO USO REMUNERADO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS DA CIDADE DE PATOS DE MINAS - MG, e que tem conhecimento de todos os trechos que compõem a área de abrangência dos serviços de estacionamento rotativo, a ser implantado no Município de Patos de Minas, para perfeita adequação da proposta a ser elaborada. Declaro também, que em nenhum momento será alegada situação “imprevista” ou “imprevisível” como condição para revisão (aditamento contratual), decorrentes das características do local em relação às situações construtivas ou das prestações de serviços, bem como das condições de acesso ao local de execução dos serviços.

Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, assino a presente declaração.

______________________, ___ de ______________ de 2017.

_____________________________________________________

Nome e assinatura do responsável (representante legal)

Cargo

CPF

RG

Carimbo da empresa

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO VII

Concorrência nº. 016/2017
Processo Administrativo nº. 0604/2017
MODELO DE DECLARAÇÃO
_______________________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº. _____________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________ e do CPF nº. ____________________ DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO VIII
CONCORRÊNCIA Nº 016/2017

DECLARAÇÃO CONTRATAÇÃO EQUIPE TÉCNICA

Declaro, para os devidos fins, que o responsável técnico para a execução dos serviços de engenharia e o responsável técnico administrativo exigidos no Termo de Referência/Projeto Básico, pertencem ao quadro da empresa ou serão contratados para o desenvolvimento dos trabalhos. 
Local, data.

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.

ANEXO IX
Concorrência nº. 016/2017
Processo Administrativo nº. 0604/2017
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS QUADROS DA EMPRESA

 (Nome da Empresa) ______________________________________________, (CNPJ)___________________________, sediada no(a) __________________________________ (endereço completo), por seu representante legal, Sr. ___________________________ Identidade _____________________ CPF _______________________, DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. (Conforme art. 9 da lei 8.666/93 e art. 31 da lei orgânica do Município de Patos de Minas) e não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

Local e Data: ______________________________

___________________________

Assinatura do representante legal

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO X

Concorrência nº. 016/2017
Processo Administrativo nº. 0604/2017
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/ EMPRESA DE PEQUENO PORTE
A EMPRESA ..................................................................................................................... ............................................................................................................,  sediada a Rua................................................................................., nº................., Bairro......................................., CEP............................................................., em ........................../........(citar a cidade/ estado), inscrita no CNPJ sob nº ..................................................................., neste ato representada pelo(a)  Sr(a). ......................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ....................................................., inscrito(a) no CPF sob nº....................................................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como................................................ (incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)) nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir dos benefícios e vantagens legalmente instituídas nos arts. 42 a 49 da citada lei, por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

Patos de Minas, ___________de _________________2017.

Razão Social: ....................................................................................  

CNPJ: ....................................................................................................

Nome Representante Legal : ...................................................................

CPF: ..........................................................................................................

_____________________________________________________

Assinatura do Representante Legal

CARIMBO CNPJ OU PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

OBSERVAÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO XI

Concorrência nº. 016/2017
Processo Administrativo nº. 0604/2017
CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento particular, a empresa ............................................................................., inscrita no C.N.P.J sob o nº......................................................., estabelecida na ..............................., neste ato representada por ............................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr. (a) ...................................................................................................(nome, nacionalidade, estado civil, profissão, C.P.F, RG e endereço) com amplos poderes para representá-la em todos os atos da Concorrência Nº 16/2017, do Município de Patos de Minas-MG, podendo inclusive receber intimações, interpor e desistir de recursos.

	________________________________________________________

	Assinatura e nome do responsável pela empresa licitante

	RG do responsável pela empresa licitante

	Razão social da empresa licitante – C.N.P.J

	Data e local


OBSERVAÇÃO: ESTE CREDENCIAMENTO DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADO PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU MANDATÁRIO.
ANEXO XII
OUTROS 

(ÍNDICES ECONÔMICO-FINANCEIROS, ADMISSÃO DE CONSÓRCIO

 E GARANTIA DE CONTRATO)
� NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; considerando que os serviços à serem concedidos são de grande  vulto e de alta complexidade; e considerando que a admissão do consórcio na licitação não ocasionará dificuldades de gestão dos serviços, entende-se que é conveniente a permissão de participação de empresas em “consórcio” na Concorrência 16/2017, com um limite máximo de 03 (três) consorciadas.


� NOTA EXPLICATIVA: Se as alterações, em sua totalidade, tiverem sido consolidadas num só documento, devidamente registrado na Junta Comercial, bastará à apresentação do contrato social consolidado, documento que consubstancia a consolidação de todas as alterações realizadas. Do contrário, o licitante deverá apresentar a versão original (contrato de constituição da empresa) acompanhada das alterações promovidas e registradas no órgão competente.  





� NOTA EXPLICATIVA: A situação econômico- financeira nada mais faz que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município de Patos de Minas deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação. Consta do processo administrativo a íntegra do termo de justificativa para exigência dos índices contábeis.  





_______________________________________________________________

Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – 1º Andar – Eldorado – Fone: (34) 3822-9607.

CEP 38.700-900 - PATOS DE MINAS - MINAS GERAIS

